ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA

DO ESTADO DA PARAIBA
CASA DE EPITACIO PESSOA
GABINETE DA PRESIDENCIA

Oficio n° 860/2023/ALPB/GP
Jodo Pessoa, 20 de outubro de 2023.

Ao Excelentissimo Senhor

Dr. JOAO AZEVEDO LINS FILHO
Governador do Estado da Paraiba
Palacio da Redencéo

Nesta

Assunto: Autdgrafo n® 357/2023 - Projeto de Lei n° 713/2023

Senhor Governador,

Participo a Vossa Exceléncia o Autdgrafo n® 357/2023, referente ao
Projeto de Lei n° 713/2023, de autoria do Deputado Estadual Chico Mendes, que
“Estabelece as diretrizes para a garantia de assisténcia aos filhos de mulheres vitimas de
violéncia doméstica no ambito do Estado da Paraiba e da outras providéncias”.

Atenciosamente,

Assembleia Legislativa da Paraiba — Praga Jodo Pessoa, s/n, Centro — Jodo Pessoa/PB
CEP 58013-900 —Tel.: (83) 3214-4500 — E-mail: presidencia@al.pb.leg.br
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Estabelece as diretrizes para a garantia de
assisténcia aos filhos de mulheres vitimas de
violéncia doméstica no ambito do Estado da
Paraiba e da outras providéncias.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAIBA DECRETA:

Art. 1° Ficam estabelecidas as diretrizes para a garantia de assisténcia aos filhos
de mulheres vitimas de violéncia doméstica no &mbito do Estado da Paraiba, com o
objetivo de oferecer assisténcia integral as criancas e adolescentes que tenham sofrido
ou presenciado a violéncia.

Art. 2° Para os fins desta Lei, consideram-se filhos de mulheres vitimas de
violéncia domeéstica as criangas e os adolescentes dependentes de mulheres em contexto
de violéncia doméstica e familiar ou de flagrante menosprezo e discriminacdo a
condicdo de mulher.

8 1° A execucdo desta politica pablica sera orientada pela garantia da protegado
integral e prioritaria dos direitos da crianca e do adolescente, preconizada pela Lei
Federal n° 8.069, de 13 de julho de 1990.

§ 2° Esta Lei compreende a promogéo, entre outros, dos direitos a assisténcia
social, a saude, a alimentagdo, a moradia, a educacgdo e a assisténcia juridica gratuita
para os filhos de mulheres vitimas de violéncia doméstica, compreendendo-os também
como vitimas colaterais.

Art. 3° O atendimento a essas criancas sera oferecido de forma gratuita e
prioritaria pelo SUS, prestado por profissionais capacitados por meio de programas
vigentes que contemplem o acompanhamento psicolégico, social e educacional, alem de
atividades que estimulem o desenvolvimento pessoal e social dos beneficiados.

8§ 1° O programa abrangerd, ainda, criancas e adolescentes que possuam qualquer
deficiéncia fisica ou mental preexistentes, bem como problemas de saude fisica ou
mental decorrentes da violéncia doméstica.



§ 2° A assisténcia deverd ser continua, como método de prevencdo a novas
situacOes de violéncia, com o fito de verificar a efetividade das acdes desenvolvidas,
possibilitando a realizagdo de ajustes necessarios pelo Poder Executivo.

Art. 4° S3o diretrizes desta Lei:

| - o fortalecimento do Sistema de Garantia dos Direitos da Crianga e do
Adolescente, do Sistema Unico de Assisténcia Social, em seus componentes
especializados no atendimento a mulheres vitimas de violéncia, como equipamentos
publicos prioritarios no atendimento de criancas e adolescentes;

Il - 0 incentivo a realizacdo de estudos de caso pela rede local para vitimas e
familiares em contexto de violéncia doméstica e familiar contra a mulher, para atuar na
prevencdo da reincidéncia e da letalidade da violéncia de género, bem como para
garantir a intersetorialidade na protecdo integral dos direitos de criancas e adolescentes;

Il - o atendimento humanizado, pelo conselho tutelar da localidade, de criangas
e adolescentes, para encaminhamento de dendncias de violacbes de direitos ao
Ministério Publico da Paraiba, aplicando-se as medidas protetivas cabiveis e
referenciamento na rede de atendimento, nos termos do art. 136, inciso I, da Lei Federal
n°8.069, de 13 de julho de 1990;

IV - o estabelecimento de estratégias de atendimento médico e de assisténcia
judiciria gratuita, de forma prioritaria, a criancas e adolescentes vitimas colaterais da
violéncia doméstica;

V - a garantia, com prioridade, do atendimento psicossocial e psicoterapéutico
especializado e por equipe multidisciplinar preferencialmente em localidade proxima a
sua residéncia, para o acolhimento e a promogdo da saude mental,

VI - a garantia do direito a educacdo das criancas e adolescentes filhos de
mulheres vitimas de violéncia doméstica, mediante a apresentacdo de documentos
comprobatérios da situacdo de violéncia, para que seja priorizada a matricula de
dependentes destas mulheres, em instituicdo educacional mais proxima ao domicilio, ou
a transferéncia para a unidade escolar requerida, independentemente da existéncia de
vagas, nos termos do art. 9°, § 7°, da Lei Federal n° 11.340, de 07 de agosto de 2006.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias apds a data de sua publicacao.

Pago da Assembleia Legislativa do Estado da Paraiba, “Casa de Epitécio
Pessoa”, Jodo Pessoa, 20 de outubro de 2023.
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